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    Apresentação




    A presente coleção foi pensada como uma forma de unir os pesquisadores, pensadores, atores e entusiastas dos pensamentos decoloniais no Brasil. Teve sua origem no ano de 2020, ano que conseguimos reunir um montante plural de autores e lançamos cinco volumes, os quais atingiram todos os estados brasileiros e foi além das fronteiras nacionais. A coletânea veio como uma forma de resistência decolonial ao que está posto, bem como tendo o objetivo de formar uma bibliografia densa sobre os diversos assuntos que permeiam a decolonialidade. Assim, foi construída uma coleção que dialoga com várias áreas da ciência, mas também para além dos muros dela, ou seja, temos falas de pessoas de dentro e de fora da academia. Gerando, desta forma, sua maior riqueza: a diversidade. No ano de 2021, tivemos uma maior infiltração, uma vez que tivemos mais capilaridade, tanto geográfica quanto temática. Mostrando que estamos no caminho certo, abrindo um importante canal de diálogo com a sociedade.




    Esta coleção foi pensada, estruturada e executada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, onde vários membros auxiliaram para que este resultado final fosse possível. Criando um trabalho multifacetado e plural, sempre dialogando com a sociedade, a partir, principalmente da abertura para qualquer pessoa que desejar possa propor um capítulo. Mais que isso, sempre aglutinando os pesquisadores decoloniais, de forma que a união gere a força necessária para mudarmos o que está posto. Para tanto, além dos grupos que propuseram capítulos, tivemos capítulos especiais de quatro grupos de pesquisa: o Grupo Direito e Decolonização da Universidade São Judas Tadeu; o Benzeiro Decolonial da Universidade Federal do Acre; o Grupo de Pesquisa ACCORDE: arte, corpo, cotidiano e decolonialidade da Universidade Federal do Triângulo Mineiro; e o Grupo de Estudos e Pesquisa em Direitos Humanos e (De)Colonialidade da Universidade Federal de Uberlândia.




    No ano de 2021 estamos lançando os volumes 6, 7, 8 e 9 da coleção, com uma novidade! Além de lançarmos o e-book e o livro físico, lançaremos também o livro em audiobook. De forma a incluirmos o máximo de pessoas possível no debate decolonial. No mais, desejamos que saibam que essa coleção foi pensada e criada a partir do amor e que os envolvidos desejam que gostem do resultado final.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    Sílvia Gabriel Teixeira




    José Luiz Quadros de Magalhães


  




  

    Prefácio




    O sistema mundo moderno, ao se basear numa visão binária, com o anseio universalizador e uniformizador social, é promotor de diversas violências. Tais atos de violência são promovidos mesmo se apresentando como promotor de liberdade a partir da racionalidade. Ocorre que só é aceita como válida a racionalidade moderna, todas as outras são desqualificadas, perseguidas, excluídas.




    A modernidade, mesmo excluindo, perseguindo, violentando, etc., a maior parte da população, prospera e se aprofunda cada vez mais. Fazendo isso a partir das colonialidades (ser, saber, poder) que agem nas mentes e nos corações das pessoas. De forma que, mesmo os violentados, não enxergam problema em tais atos, ao contrário, por vezes anseiam os mesmos. Isso só foi possível por conta de uma sociedade hierarquizada criada por este sistema, onde existe um modelo posto, com adjetivos desejados, assim, quanto mais adjetivos a pessoa tiver, mais alto na hierarquia social ela se encontra. De modo que é estabelecido uma relação entre maioria e minoria, de forma que este conceito não se refere a questão quantitativa, mas sim qualitativa. E, a partir das colonialidades, quem se encontra hierarquicamente mais baixo, anseia por subir na hierarquia social, mesmo que para isso tenha de promover inúmeras violências contra os demais, mais que isso, mesmo que seja impossível (pela lógica do sistema) que esta ‘promoção’ ocorra.




    A decolonialidade vem como resistência a este sistema, uma resistência a partir da diversidade. Se propondo a revelar as estruturas do sistema, demonstrando como ele age de forma ‘invisível’ para a maior parte da população, mais que isso, deseja desvelar o que a modernidade tentou encobrir, perseguir, excluir, promovendo a pluralidade social. Aqui cabe uma observação, a decolonialidade não partiu da ciência para a sociedade, na realidade faz o caminho contrário, de forma que não é uma escola de pensamento, tampouco é compreendida de forma única. Existem várias possibilidades de decolonialidade, sendo essa diversidade sua maior riqueza. Outra observação a ser feita é a respeito dos objetivos da decolonialidade, pois não tem objetivo substituir o sistema mundo moderno, ao contrário, visa o superar, de forma que se possa construir uma sociedade mais plural. Para tanto a proposta decolonial é criar um mundo onde vários sistemas sociais possam coexistir, sem que um se imponha sobre os demais, onde até mesmo o sistema moderno possa coexistir, mas sem seu intento universalizador.




    A presente coleção foi pensada como forma de dar visibilidade ao máximo de pensadores decoloniais possível. De forma que possamos fortalecer as resistências e promover a diversidade. Sendo este o segundo ano do projeto produzido pelo Coletivo Decolonial Brasil, onde no primeiro ano foi lançado cinco volumes. Com o sucesso dos volumes lançados no ano anterior, em 2021 o projeto foi continuado sendo lançado mais quatro volumes, volumes estes que demonstram a relevância do coletivo e o aprofundar das teorias decoloniais na sociedade, pois houve um enraizamento, tanto geográfico, quanto teórico, nestes novos volumes, demonstrando que mais pensadores desejam somar nesta resistência.




    O presente volume seis da coleção traz uma diversidade de debates, no primeiro capítulo a autora Tainah Ribeiro Reis Godoy traz o debate sobre a maneira que o pensamento científico moderno trata os caboclos amazônidas, tecendo críticas certeiras sobre este modo de agir científico. No segundo capítulo as autoras Crislanda de Oliveira Santos Mendes e Mirela Figueiredo dos Santos Iriart trazem à tona a relação da modernidade dom a estética negra e como ela é importante para a construção identitária, sendo uma fonte de resistência ao padrão imposto. No terceiro capítulo as autoras Michelle Sousa Mussato e Claudete Cameschi de Souza, nos revelam, a partir da pesquisa feita junto aos indígenas da etnia Terena, as dificuldades existentes e a invisibilidade criada pela ausência de uma política linguística, que afeta na construção da subjetividade do indígena surdo, pois ele não sabe se é surdo ou indígena, ambos é uma impossibilidade sistêmica. Estes artigos complementam os debates dobre a questão racial e identitária desenvolvido no terceiro volume desta coleção, lançado em 2020.




    O quarto capítulo inicia as considerações decoloniais sobre as relações internacionais. Nele o autor Giulliano Renato Molinero Junior revela como o Sul Global é excluído dos debates desta área da ciência, bem como a necessidade de um aprofundar os debates em torno do chututhulucene no momento das discussões sobre as questões ambientais. No quinto capítulo, as migrantes e autoras Amanda Aliende da Matta, Alice Martins Pederiva e Vanessa de Oliveira Rosa visam construir uma forma de acolhimento de colonial ao migrante, de forma a superar a atual forma, que se baseia na colonialidade, para tanto elas utilizam como pano de fundo Portugal e Espanha, que, historicamente, são locais que recebem um grande fluxo migratório. Ainda no âmbito das relações internacionais, a autoria Fernanda Cardoso Fonseca, vem em nosso sexto capítulo como autoras brasileiras, como Lélia Gonzalez podem contribuir para o desenvolvimento de uma teorização em relações internacionais que visem superar a colonialidade do poder.




    A partir do sétimo capítulo inicia as reflexões sobre a relação entre direito e decolonialidade nos volumes de 2021, reflexões estas que são uma continuidade dos debates iniciados no volume quarto da presente coleção, lançado no ano de 2020. Sendo que nos capítulos sétimo a nono o debate se inicia a partir das constituições. No capítulo sétimo a autora Ilana Aló Cardoso Ribeiro trabalha como o ‘novo-constitucionalismo latino-americano’ pode ser uma alternativa democrática as formas de constitucionalismo existentes até então. No artigo oitavo as autoras1 Ana Laura Gervásio, Rainer Bomfim e Lorena de Oliveira Severino debatem, a partir do Direito Comparado entre Brasil e Equador, como o Direito da Natureza é visto. Enquanto no capítulo nono o autor Heleno Florindo da Silva debate as tendências constitucionais criadas na américa do sul, como uma forma de instituir ‘um novo estado’. Continuando a teorização do estado, o décimo capítulo, de autoria dos autores Paulo Henrique Borges da Rocha e Cláudio Diniz, trabalha a relação entre a estruturação do Estado-nação Moderno e as violências modernas.




    Continuando no âmbito jurídico, o décimo primeiro capítulo as autoras Letícia Diniz e Mariana Malheiros trabalha a relação existente entre o conceito de propriedade privada e o bem-viver, encarando, o que elas chamaram de ‘o coração do capitalismo’ visando superá-lo. No décimo segundo capítulo, os autores José Luiz Quadros de Magalhães e Flávia Alvim de Carvalho, trazem à tona o debate da relação entre liberdade e religião, debate de uma relevância ímpar, uma vez que em toda história da sociedade sempre existiu algum tipo de ser superior que explica o inexplicável, atualmente este ser mítico foi cooptado pelas estruturas religiosas. O décimo terceiro capítulo, a autora Sabrina Maria Lara Tarik Salamah, traz um debate de como as perspectivas decoloniais podem atuar na legística, que é a ciência de se criar legislação, e os impactos do simples ‘transplante’ de legislações estrangeiras na legislação nacional. Para finalizar este volume de abertura dos livros 2021, as autoras Rosa Maria Zaia Borges e Jackeline Caixeta Santana, trabalha com o direito achado na rua, toando como pano de fundo Paraisópolis, correlacionando a pandemia, linguagem emancipatória e a prática decolonial.




    Aqui cabe revelar o desejo, de todos os envolvidos na elaboração da coleção, que este material seja uma bibliografia relevante para o desenvolvimento dos estudos decoloniais. Convidamos a conhecerem os demais volumes, sendo que os mesmos complementam os trabalhos aqui apresentados. Para os que gostarem da leitura, deixaremos, no final do livro, os sumários dos volumes da coleção, como um convite para conhecer outras perspectivas possíveis.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    Sílvia Gabriel Teixeira




    José Luiz Quadros de Magalhães




    




    

      

        1 A palavra foi colocada no feminino propositalmente, uma vez que a maior parte do grupo de autores se identifica com o gênero feminino.


      


    


  




  

    Justiça e verdade




    Para alguns é vingança




    Para outros é igualdade




    E dizem até mesmo que é equidade




    Mas o que é justiça de verdade?




    Justiça é a base da humanidade




    Sendo o que nos ajuda a viver com muita felicidade




    E é uma das coisas mais pregadas em nossa sociedade




    Mas não é isso que acontece na realidade




    Quando se trata de mulheres todos duvidam de sua capacidade




    Os negros são tratados com tanta hostilidade




    Lgbt+ a cada dia perdem mais integridade




    Como isso pode ser considerado justiça de verdade?




    Isso tudo acontece graças ao racismo, machismo e a heteronormatividade




    E tudo é defendido com base de uma dignidade




    Mas que dignidade é essa que faz pessoas perder a credibilidade?




    E tudo continua sendo tratado com naturalidade




    Na justiça de verdade




    Nada pode ser tratado com discriminabilidade




    E nada injusto pode ser visto com naturalidade




    Respeitando todo tipo de diversidade




    E nós devemos ter a responsabilidade




    Para alcançarmos a justiça de verdade




    Ana Paula Castanheira Borges


  




  

    A colonialidade do pensamento científico brasileiro: o caso exemplar do “caboclo” amazônida nas ciências ambientais




    
Tainah Ribeiro Reis Godoy2





    Introdução




    Ribeiro (2016) afirma que a região amazônica tem várias definições, como Amazônia, Amazônia Internacional, Amazônia Legal, PanAmazônia, Amazônia Sul-Americana e Grande Amazônia. Para o presente estudo, estabeleceu-se como foco de análise a região política deste território que pertence ao Brasil, a qual foi construída a partir de elementos de interesses econômicos, em especial a exploração da seringa. Sendo assim, no momento de “criação” dessa Amazônia, as pessoas e as comunidades circunscritas a este local foram denominadas amazônidas.




    Não obstante, também é possível precisar, historicamente, as circunstâncias em que a palavra “caboclo” aparece como designação de um determinado grupo social (LIMA-AYRES, 1992). Referimo-nos ao período da colonização brasileira – entre os séculos XVI e XIX –, no qual evidencia-se o surgimento de um poder hegemônico articulado em escala mundial, cujas estruturas são, até os dias atuais, a base da sociedade moderna.




    Segundo Bourdieu (1990), os recortes regionais são constituídos por meio de estruturas sócio-históricas proeminentes, as quais submetem o território a uma nova lógica e, obedecendo aos fluxos do capital, criam em locais inexplorados classificações sociais e divisões de trabalho completamente novas. Este é igualmente o funcionamento da delimitação de identidades.




    Com efeito, esta relação desigual de poder também se reflete na ciência, no momento em o pesquisador delimita qual – ou quem – é o seu objeto de análise. Assim, quando se define, como no caso deste estudo, a identidade cabocla, fica claro que aos seus integrantes é imposto um silenciamento; grosso modo: trata-se de um “objeto sem voz”, afinal, o cientista define quem é o caboclo, mas o caboclo não define quem é o cientista e, muitos menos, qual é a sua própria identidade.




    De fato, pouco se discute sobre a construção da identidade cabocla e sobre a impositiva compactação de grupos e culturas diferenciadas em um só denominador, aprisionando os sujeitos em identidades inventadas e reprodutoras de hierarquias sociais coloniais – inclusive, aproximando-o da natureza, por meio de um gradiente de separação entre sociedade e natureza: quanto mais adaptado à natureza, mais selvagem e, portanto, menos civilizado. São estes os processos que interessam a esse texto, e como eles são reproduzidos atualmente pelas Ciências Ambientais.




    O uso do termo “caboclo” nas Ciências Ambientais: traços da colonialidade do saber




    Sublinhe-se, a princípio, que compete às Ciências Ambientais abordar processos sociais e naturais, desenvolver novas tecnologias, estabelecer processos de gestão socioambientais e, considerando maior inclusão social, formular e analisar políticas públicas voltadas à questão ambiental, em sentido amplo (CAPES, 2013).




    No Brasil, o contexto de criação das Ciências Ambientais, originalmente estruturadas como um programa de pós-graduação, foi balizado pelo discurso da sustentabilidade. Tal discurso teve como fundamento o debate que se iniciou em meados dos anos 1970, motivado pelo famoso relatório intitulado “The Limits to Growth”, elaborado pelo Clube de Roma, um grupo de empresários e executivos representantes de empresas como Xerox, IBM, Fiat, Remington Rand, Ollivetti, entre outras (PORTO-GONÇALVES, 2012b).




    De qualquer forma, o relatório e os debates subsequentes esclareceram a tônica que o grupo desejava: construir uma proposta de desenvolvimento que não fosse, necessariamente, nova, mas que vislumbrasse uma saída lucrativa para a iminente escassez de recursos naturais. Nota-se, assim, um flagrante viés capitalista na preocupação com o meio ambiente, dado que a natureza é vista apenas como recurso, como matéria-prima em fluxo de crescente esgotamento.




    Com efeito, diante desse panorama de confecção do conceito de desenvolvimento sustentável, bem como de sua real aplicabilidade, também é possível reconhecer elementos eurocêntricos, articulados por um poder hegemônico que privilegia certa parcela da sociedade. Dessa forma, evidencia-se uma espécie de colonialidade científica, a qual não somente pautou a construção de um modelo de sustentabilidade, mas também subsidiou, posteriormente, a criação das Ciências Ambientais.




    De fato, a colonialidade do saber é uma episteme que nos permite trabalhar a representação do sujeito na ciência, a suposta neutralidade do pesquisador e da ciência e a objetificação do sujeito, além, claro, de diversas denominações e invenções de identidades. Desvelam-se, assim, os elementos euro e etnocêntricos da ciência, responsáveis pelo engendramento de paradigmas no cotidiano acadêmico, criando questionamentos e críticas. É uma proposta que vem se fortalecendo principalmente nos países latino-americanos, pois trata-se de um novo olhar sobre a velha ciência.




    Sabe-se que a ciência é feita por pessoas, que trazem bagagens culturais diversas, fruto de contextos diferenciados. Nesse sentido, a neutralidade do cientista, que distancia o pesquisador do seu objeto, já foi debatida e ultrapassada em diversas discussões, como em Porto-Gonçalves e Araujo Quental (2012), Santos (2007), Latour (2001) e Morin (2005). Entende-se, portanto, que ciência não é o acúmulo gradual de conhecimentos, mas a complexa relação entre teorias, dados e paradigmas.




    O método científico da observação torna-se, nesse viés, uma tentativa de alcançar a neutralidade, a imparcialidade, pois define, de antemão, o que é ou não possível de ser realizado: “A observação e a experiência podem e devem restringir drasticamente a extensão das crenças admissíveis, porque de outro modo não haveria ciência” (BARTELMEBS, 2012, p. 352-353). Ou seja, a observação é feita sobre aquilo que é possível “ver” dentro de um paradigma.




    Dessa forma, muitos paradigmas científicos, embasados em conceitos e teorias de certa época, resistem até os dias atuais e carregam em si um proselitismo não empírico, mas dogmático, que pode reforçar estigmas sociais, como é o exemplo do “caboclo”.




    A tão aclamada neutralidade da ciência e do cientista, necessária para a extração da realidade em estudos e pesquisas, tende a simbolizar um cabo de guerra entre o sujeito e o objeto. Além disso, por sua influência nas ciências sociais, as ciências naturais emprestaram a maneira como se dá a relação impessoal entre pesquisador e objeto, fazendo com o que sujeito da pesquisa – que no caso das ciências humanas, sociais e ambientais é o próprio ser humano – se transforme em objeto. Neste processo, o sujeito perde sua “atividade” e se transforma em um alvo “passivo”, silenciado. Assim, quanto menos o objeto falar por si, mais se exige do pesquisador, que assume o papel de sujeito ativo nesse par dicotômico.




    Entende-se que essa objetificação do sujeito, ou seja, a sua transformação em um objeto passivo, é uma herança da colonialidade, a qual deve ser revista. Sendo assim, voltando ao tópico central deste texto, muitas perguntas relacionadas a estes processos são fundamentais: porque o termo “caboclo” é ainda utilizado nas Ciências Ambientais? O que este uso nos demonstra? Qual o perfil desses cientistas, de onde e para quem falam? De fato, essas são questões essenciais que podem desvelar o etnocentrismo, o eurocentrismo e, por fim, a colonialidade do saber, ainda enraizados nas práticas científicas.




    Metodologia de análise dos artigos no contexto das Ciências Ambientais




    É por meio das publicações que a práxis científica se realiza e possibilita análises objetivas e, até mesmo, subjetivas. Por isso, este estudo se propôs a analisar artigos da área das Ciências Ambientais publicados em plataformas nacionais e internacionais, cujo acesso foi realizado por meio da Capes, que disponibiliza acesso gratuito a milhares de artigos publicados em outras plataformas para todas as Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil.




    A partir da base de dados disponibilizada pela plataforma de periódicos da Capes, a qual, como já foi dito, é conjugada com diversas outras plataformas de âmbito internacional, como a Web of Science, SciELO e todas do grupo Reed-Elsevier, utilizou-se como método de busca a inserção da palavra-chave “caboclo” na busca avançada, nas opções [título] e [assunto], deixando sem preenchimento as opções relativas à data de publicação, tipo de material, idioma, data inicial e data final. Obteve-se, com isso, um total de 67 itens, ordenados por relevância, de acordo com o próprio portal.




    A partir disso, os resultados foram filtrados, de modo a excluir todos os artigos que eram repetidos, que não tinham conexão direta com o tema “caboclo” nas Ciências Ambientais (a partir de inferência baseada na leitura dos resumos), que não possuíam texto completo, que não foram revisados por pares (peer-reviewed) e, finalmente, que apresentavam o caboclo em outro contexto que não o amazônico. Obteve-se, assim, um total de 44 artigos.




    Como método de análise optou-se por uma espécie de espelhamento da metodologia empregada pelo artigo intitulado “Social and health dimensions of climate change in the Amazon”, de Brondizio e outros autores (2016). Nele, os autores fizeram uma análise bibliométrica de artigos, hospedados na plataforma Web of Science (WoS), para avaliar como ocorre a relação entre as mudanças climáticas e as condições socioambientais no contexto da Amazônia.




    Com efeito, a seguir serão demonstrados os resultados das análises, de forma a ressaltar elementos que expressem a colonialidade do saber contida nos trabalhos, bem como fatores que a denunciam de maneira crítica.




    Quem fala e de onde falam sobre a Amazônia?




    Um dos elementos que pode indicar a colonialidade do saber é o próprio idioma em que a pesquisa foi publicada. A maioria dos artigos pesquisados (74%) está disponível em língua inglesa, indexados por empresas multinacionais e publicados por pesquisadores estrangeiros em revistas internacionais. De fato, quem mais produz conhecimento sobre o assunto são pesquisadores estrangeiros (42% oriundos dos EUA e 26% do Reino Unido) e brasileiros vinculados a instituições de outros países, que totalizam 14%. Isto ocorre porque nas instituições de determinados países existem centros de estudos especializados no Brasil, na América Latina e, especificamente, na Amazônia.




    Entende-se que este panorama é um arremedo do cenário intelectual brasileiro em meados do século XIX, época em que a ciência nacional era feita a partir de recortes de postulados, de ensaios, de teorias e de artigos oriundos de traduções parciais dos acadêmicos europeus. Nesse sentido, um questionamento é vital: se em épocas passadas o intuito da produção intelectual era construir uma identidade nacional, qual seria o objetivo das ciências ambientais no Brasil no século XXI? – Isso partindo do pressuposto de que toda e qualquer atitude cientifica é movida por intencionalidades secundárias, ou mesmo obscuras ao pesquisador.




    Nesse sentido, o Brasil, apesar de ser o país mais interessado nas informações publicadas sobre os caboclos, já que são dados estratégicos relativos ao seu território e à sua população, necessários para uma gestão política adequada, figura com apenas 25% das revistas e dos autores de origem brasileira. Esse número é significativo e escancara a colonialidade do saber: quem produz o conhecimento e para onde ele vai?




    De acordo com dados da Elsevier, uma das cinco grandes editoras mapeadas, 54% do público que tem acesso às publicações é proveniente dos EUA, 26% é originário da Europa e apenas 20% representa o resto do mundo, incluindo o Brasil (RELX Group, 2015). Sendo assim, evidencia-se que este conhecimento científico fundamentado na análise de sujeitos reais e que retrata seus modos de vida não é disponibilizado a eles. Ora, são artigos sobre saúde, qualidade de vida, nutrição, entre muitos outros, que seriam do interesse dos próprios sujeitos analisados, para que fossem revertidos em ações; uma espécie de contrapartida pela “autorização” para fazer a pesquisa.




    A partir das análises, portanto, fica claro o oligopólio das editoras de publicações científicas. Quando são disponibilizados nas plataformas de busca, esses artigos se transformam em produto, mercadoria, carregam um selo de identidade, como um código de barras, o copyright, cuja propriedade intelectual é da editora, não dos autores.




    Neste cenário, questiona-se a relação entre a colonialidade do saber e o oligopólio das editoras científicas. Larivière e outros autores (2015) apontam que, desde a criação das primeiras revistas de divulgação científica, na Inglaterra e na França, a tendência sempre foi a concentração das publicações em cinco grandes empresas. Mais além, de acordo com estudo supracitado, que analisou aproximadamente 45 milhões de artigos publicados entre 1973 e 2013, essas grandes editoras se beneficiaram com a revolução digital, a qual diminuiu os custos e facilitou o compartilhamento de dados. Em suma, no ano de 2013, 50% das publicações estavam concentradas em 5 empresas: Reed-Elsevier, Wiley-Blackwell, Springer, Taylor & Francis e Sage.




    Evidencia-se, portanto, que a dependência da sociedade acadêmica em relação às empresas que detêm os direitos autorais da maioria das publicações não se resume apenas ao oligopólio da produção científica, mas materializa a colonialidade do saber, que fica retido em um sistema que explora o pesquisador, lhe retira a autonomia sobre seu próprio trabalho e lhe autoriza o acesso mediante o pagamento, submetendo a produção científica aos moldes do modo de produção capitalista. A mistura entre capitalismo e ciência é perniciosa e, fatalmente, demonstra que a ciência não é feita para todos nem por todos, afinal, mediar o acesso a publicações cientificas, por valores monetários, acaba por restringi-lo. Ora, não são todos os estudantes, pesquisadores e interessados, em geral, que possuem condições financeiras de publicar e ler artigos dessas plataformas, que se tornaram o meio mais importante de divulgação científica.




    Sendo assim, voltando ao objeto central deste estudo, a análise acima elucida um fato: o conhecimento sobre a Amazônia é feito por e para o “outro”, que não é amazônida. Em outros termos, trata-se de um saber produzido sobre o outro, a partir de ponto de vista exterior ao “objeto” de estudo. Devemos entender, e isto já foi afirmado anteriormente, que toda atitude científica é impregnada de intencionalidades, tanto do pesquisador quanto da superestrutura que o “formou”.




    Definir ou não o caboclo




    O termo “caboclo” de fato nunca foi definido de modo preciso e consensual entre pesquisadores, como se pode perceber a partir da figura 1, logo abaixo, a qual expõe os principais critérios utilizados pelos autores dos artigos analisados.




    Figura 1. Diagrama com as definições do termo “caboclo” nos artigos analisados
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    Fonte: dados da pesquisa




    Como se percebe no diagrama acima, a maioria das definições gira em torno de quatro eixos principais. O primeiro eixo retratado, no topo e à esquerda, fundamenta-se nos conceitos de raça e miscigenação, além fazer referência à atividade e ao local onde vivem os caboclos, como fica claro na definição de Fraser (2010, p. 1): “[...] traditional Amazonian people of heterogeneous origins”. Nota-se, com isso, que a raça ainda é utilizada para caracterizar grupos sociais, embora essa seja uma forma de caracterização muito discutida e abolida por diversos cientistas (SCHWARCZ, 1993; IANNI, 1996). Não obstante, observou-se que aqueles que ainda utilizam este critério para designar os sujeitos são marcadamente os autores estrangeiros ou relacionados às instituições internacionais. De fato, insistir na categorização social a partir de raças humanas é ratificar o “racismo” presente na racialização do mundo (IANNI, 1996). Na verdade, não surpreende essa atitude oriunda de instituições e pesquisadores ligados a países do “centro”, pois é exatamente daí que se originou e se propagou a ideologia das raças como forma de categorização social, a fim de garantir uma hierarquização voltada para a dominação/exploração.




    O segundo eixo demonstrado no diagrama tem sua configuração definida pelo local; os caboclos são, antes de mais nada, habitantes de algum lugar, como se pode perceber pela definição de Santos (2007, p. 116): “[...] habitantes de comunidades rurais”. Ressalta-se, neste quesito, a sua forte relação com a água (os ribeirinhos, como são chamados), com a floresta e com a zona rural – ou interior. Nessa perspectiva, o interior coincide com a zona rural, assim como falar da floresta implica falar da relação com a água. É uma forma de ressaltar a adaptabilidade do grupo ao local, que é, para muitos, considerado “inabitável”. De fato, esta definição pode dar margens para uma exotização do sujeito, pois focaliza uma relação idealizada com a floresta, valorizando a pesquisa em termos etnográficos (PACE, 2006), na medida em que reforça estereótipos e até uma romantização do atual “bom selvagem” (PINTO, 2008), mantendo uma aura de mistérios e segredos sobre o “povo da floresta”.




    Com efeito, manter o caboclo em seu panteão de “guardião da floresta” é conferir a tal grupo social, responsável por essa conservação, uma posição de chamariz para a atenção das instituições internacionais, como Organizações Não Governamentais (ONGs) e instituições que financiam pesquisas, as quais se solidarizam com a causa das famílias que moram no âmago da Amazônia. Paralelamente às famílias, pesquisadores também recebem atenção especial dessas entidades, por estarem em locais de elevada importância para a manutenção da biodiversidade mundial e mesmo assim sofrerem com a falta de recursos. De fato, muitas dessas organizações financiam pesquisas diretamente envolvidas com a agricultura familiar interiorana da Amazônia e remuneram os amazônidas que cuidam da manutenção da diversidade. Assim, ressaltar essas características pode render bons financiamentos para pesquisadores e ONGs.




    Não obstante, para analisar o terceiro eixo, importa pontuar que a concepção de “rural amazônico” é mais diversa do que o conceito de “rural” concebe. Comumente, ruralidades são associadas a características que remetem à vida interiorana, distintas, portanto, dos atributos urbanos das cidades. No entanto, essa diferenciação não é assim tão simples, já que tais características se interpenetram e podemos encontrar elementos da vida urbana em pequenas cidades do interior, e vice-versa – ainda mais em relação à Amazônia, onde os conceitos de urbano e rural são totalmente ressignificados pelas características de seu bioma e de suas relações sociais. Deve-se levar em conta as peculiaridades da constituição da agricultura familiar amazônida, baseada em atividades condicionadas pelos pulsos de vazante e enchente dos rios da região. De fato, não somente na Amazônia a agricultura familiar, como um todo, já está sendo analisada sob o olhar da multifuncionalidade, que expõe a importância dessa categoria para a soberania do país na gestão do seu território e para a garantia da segurança alimentar.




    Nesse sentido, a agricultura entrou como eixo por figurar como a principal atividade identificável pelos autores, como no artigo sobre agricultura de ciclos de pousio, queima e uso, cuja definição dos caboclos é “[...] traditional Amazonian farmers” (Silva-Forsberg; Fearnside, 1997, p. 283). Percebe-se, a partir dessa definição, que os povos que habitam o interior dos estados constituintes da Amazônia são considerados automaticamente agricultores, no entanto, essa é somente uma das faces da multifuncional vida interiorana da floresta, pois à agricultura somam-se a pesca, as variantes da agricultura de terra firme e de várzea, a caça, o extrativismo, o artesanato, o comércio, as atividades relacionadas aos recreios e todo um setor de serviços muito bem desenvolvido. Podemos considerar, portanto, que uma “pitada” de etnocentrismo inviabiliza muitas vezes a correta caracterização dos diferentes povos amazônidas, já que tomá-lo pela sua característica mais comparável com a cultura da sociedade moderna é uma forma de diminuir a sua diversidade, a fim de enquadrá-la em fragmentos comparáveis.




    Amartya Sen (2007), citado por Schor (2015), pondera que este tipo de reducionismo é típico do processo de globalização, o qual, entende-se, foi constituído a partir da conformação do sistema-mundo moderno-colonial. Nesse viés, Ianni (1996) também critica a racialização do mundo, que seria o reducionismo das diversidades em raças humanas, a partir de uma ótica etnocêntrica. Mais além, Amartya Sen acertadamente afirma que não se trata somente do reducionismo das diferenças, mas também da escolha de quais características devem ser destacadas ou encobertas.




    O autor esclarece que, assim que uma pessoa ou grupo é classificado por uma característica que se sobrepõe a todas as outras que compõem a sua complexa realidade (a partir do olhar reducionista etnocêntrico), a coletividade e a individualidade não poderão mais ser compreendidas em sua totalidade. Assim, o processo de compreensão é estreitado, reduzido a categorias simplificadoras.




    Por fim, o eixo da matriz indígena pode indicar uma tentativa de atribuir historicidade aos povos nos quais se resume o termo “caboclo”, já que é, na maioria das vezes, empregada como uma referência ao passado. Dessa forma, fica sugerido que o caboclo é um grupo que teve sua origem indígena adaptada ao moderno sistema europeu de agricultura e colonialismo, ou seja, os caboclos combinam conhecimento indígena ao sistema colonial europeu (BRONDIZIO et al., 1994). Além disso, essa definição funciona igualmente como uma espécie de não-identidade, ou a afirmação de uma identidade a partir do que não é ou do que já foi, como em “[...] rural non-indigenous inhabitants of the Brazilian Amazon” (CARMENTA et al., 2013, p. 603), em que a ênfase da identidade cabocla está no que ela não é – no caso, indígena. A historicidade pode ser empregada como um termo que justifica o “atraso” ou a “primitividade” daquele grupo, pois, ao mesmo tempo em que diversos autores consideram os caboclos como não-índios, não-negros e não-europeus (ADAMS et al., 2006), aceita-se que eles têm um passado que corresponde às três “culturas” citadas, mas de fato não pertence a nenhuma delas.




    Portanto, no diagrama apresentado, percebe-se que existem definições negativas, as quais são baseadas no não-ser para definir o ser: “não-ameríndio” e “rurais não-indígenas”. Para os autores que utilizam tais termos, caboclo é tudo aquilo que não é indígena, mas que habita a zona rural amazônica. Neste caso, quando se evoca o passado indígena para negar ao caboclo o pertencimento a um determinado grupo social percebe-se aí um problema. Se o sujeito é um “não-índio”, ele é qualquer outro, é um termo genérico, mas que incorre em mais uma perversidade sutil. De fato, ao negar-lhe o pertencimento à cultura indígena, expõe-se, assim, o fato de que o caboclo ocupa os espaços e possui hábitos correlatos aos da cultura indígena, mas não o são, e isso necessita ser evidenciado para ser diferenciado. De outra forma, por que a necessidade de afirmar que os caboclos são os não-indígenas? Em que ponto da história o caboclo deixou de ser índio para ser apenas caboclo, mestiço? Quem pode definir quem é e quem não é indígena?




    Não obstante, há no centro do diagrama apresentado duas setas circulares que representam a interpenetração dos eixos na formação das definições, pois nota-se que muitos autores utilizam mais de uma para definir o caboclo. Há aqueles que tomam como base a agricultura em suas definições (campesinos, habitantes rurais, rurais não indígenas), mas que ressaltam ainda outras características (sistema econômico, origem étnica, local) desses povos. Sendo assim, ao analisar as definições, fica a impressão de que diversos grupos estão encobertos pelo termo “caboclo”, o que é verdade, já que não há um grupo específico, apenas uma diversidade considerável de expressões culturais nas diversas sociedades que habitam o território amazônico. Nesse sentido, os autores começam a tecer um caminho que pode levar à compreensão da realidade cabocla, pois admitem que há diversos elementos que compõem a definição deste grupo.




    De fato, embora os pesquisadores ainda se fixem em elementos pré-definidos e construídos pelo processo de colonialidade do saber, a tomada integral do entendimento sobre a identidade cabocla requereria um aprofundamento maior nas questões que realmente constituem a cultura dos habitantes do território amazônico. Se a voz do sujeito de interesse permanecer silenciada, a construção desse conhecimento nunca estará completa. Em suma, entende-se que a diversidade de expressões foi encoberta pela colonialidade do pensamento, perpetrada desde a colonização do Brasil. Foi um processo violento tanto no âmbito físico quanto no mundo das ideias e que legou heranças profundas na formação do pensamento atual.




    O Direito à Ciência: a descolonialidade do saber como caminho para uma nova práxis das Ciências Ambientais




    Desvendar qual o interesse motivador da maioria das pesquisas sobre a Amazônia e seus habitantes é a grande questão que se apresenta. Ao longo deste estudo, foi possível verificar que esse interesse faz parte de uma relação pautada entre centro e periferia, estabelecida desde a época colonial, a qual perpetua estigmas sociais, como o termo “caboclo” nas Ciências Ambientais.




    Estigmatizar por meio de uma denominação é, na verdade, uma forma de dominação do outro – e mantê-la torna-se algo como coisificar o outro (LATOUR, 2001), transformando-o em objeto, aprisionando-o em um cercado epistemológico/científico passível de controle por parte do pesquisador/cientista (PORTO-GONÇALVES; ARAUJO QUENTAL, 2012), que o insere em categorias de análise diversas, à revelia do assunto da pesquisa.




    Portanto, a intenção do presente artigo é provocar questionamentos para que se faça uma ciência mais consciente e crítica, ensejando em cada leitor o aprofundamento de sua formação e, consequentemente, a produção de sua opinião. Se há um problema na forma de representação de um determinado segmento de pessoas, como detectamos acerca do caboclo, nada mais justo e coerente do que lhes “conceder” a voz. Reconhecendo a prepotência implícita nessa frase, quem somos nós para conceder voz a outrem? Boaventura de Sousa Santos (2007) propõe neste esteio a ecologia de saberes, uma forma de se conceber a ciência a partir das diversas racionalidades, realidades e epistemes, que congregam com a proposta da descolonialidade do saber.




    Em uma sociedade na qual a tradição oral ainda é importante para diversos grupos, é necessário compreender como o uso constante de um termo pode interferir no processo de autoidentificação e na própria autoestima de um povo. Quando se denomina um grupo, ignorando a autodenominação, imprime-se, invariavelmente, em níveis diferenciados, uma conotação pejorativa. Com efeito, por muitos séculos, vários povos, por todo o mundo, foram designados de forma pejorativa, considerados bárbaros pelo enunciador e taxados incapazes de articular uma fala coerente simplesmente porque falavam um idioma diferente (TODOROV, 2010). Por isso, em vista dessa incapacidade de ser sensível às diferenças e às nuances de outras culturas, criaram-se estigmas sociais ainda irremediáveis, fruto do papel exercido pela ciência no sistema-mundo moderno-colonial. Dessa forma, cabe aos pesquisadores de hoje decidirem se vão se prestar a reproduzir essas mesmas formas arcaicas de designação ou se irão se abrir a um novo mundo diverso e inclusivo.




    Para tanto, a forma de se fazer ciência deve se atualizar. Para quem é produzido o conhecimento? Ele é acessível para aqueles de quem se falou? Se não é, qual o motivo? Quais são as opacidades e encobrimentos produzidos pela ciência neste ínterim? É necessário, nesse viés, que tanto o pesquisador quanto o pesquisado reposicionem, de forma conjunta, o sujeito à sua categoria de sujeito, e não mais de objeto, em um processo empoderador para ambos, reavendo as características que lhes foram subtraídas por todas as teorias que mantêm hierarquias sociais, como frisa Schwarcz (1993), em “A Espetacularização das Raças”.




    Nessa perspectiva, as ciências ambientais assumem um papel de legitimação da racionalidade cientifica na construção ideológica da modernidade/colonialidade, quando ratificam o uso do termo “caboclo”, o qual é utilizado para designar uma gama altamente diversa de populações que habitam a Amazônia. Assim, perpetua-se o erro da generalização, empobrecendo a real análise de grupos sociais diferentes e diversos, porque parte-se de uma visão pré-formada, a qual impossibilita a real compreensão do outro.




    Na verdade, a estigmatização de povos por meio de uma identidade externamente designada não é (des)privilégio da ciência. No entanto, a ciência tem a capacidade de se reinventar, de criticar a si mesma e, consequentemente, de mudar a realidade. David Harvey fala do Direito à Cidade em dois de seus livros – “The Right to the City” (2008) e “Rebel Cities” (2012) – como uma forma de insurgência ao poder dos cidadãos comuns, indo de encontro à dominância dos padrões hegemônicos que regem as relações sociais nas cidades, fragilizando-as, cristalizando dogmas e retirando a individualidade do sujeito (SCHOR, 2015). De fato, parafraseado Harvey (2012), poderíamos falar no “Direito à Ciência” como uma tomada de consciência, transformando os métodos científicos para mudarmos a nós mesmos. Para Harvey esse é um ato político, de contra-ataque ao capitalismo moderno – ou, como viemos discutindo, ao sistema-mundo moderno-colonial.




    Entende-se que o objetivo da ciência não é gerar verdades indiscutíveis, mas produzir teorias passíveis de debate (LATOUR, 2017). Por isso, reafirma-se a importância do caráter dinâmico da ciência enquanto geradora de conhecimentos, a partir de debates e embates públicos de teorias e paradigmas. De qualquer forma, enxergar o papel da ciência em gerar verdades que se tornam indiscutíveis é entender a sua intencionalidade enquanto instituição, é compreender a ideologia que a motiva diante de um processo de racionalização e desenvolvimento infinito das forças de produção.




    De fato, se ciência é ideologia, como afirma Habermas (2014), e ideologia é a ideia do grupo dominante (IASI, 2011), estará a prática científica para sempre subordinada aos grupos hegemônicos? Ou será que esse caráter pode ser subvertido e ressignificado, em um movimento de reexistir dentro da própria ciência, ensejado por um posicionamento crítico e inclusivo do pesquisador/cientista, um Direito à Ciência?




    Apesar de este texto estar inserido no contexto científico demonstrado, foi possível perceber essa relação e analisá-la de forma crítica, a partir do ponto de vista de cientistas e pesquisadores. Isso prova que há, sim, outras formas de se fazer ciência. Se assim não fosse, a contradição não se mostraria conjuntamente ao ímpeto de mudança.




    A maioria, transformada em minoria sem voz




    A ciência reproduz em suas relações internas o par centro-periferia estudado, sendo, aqui, o centro representado pelo cientista e a periferia pelos humanos e não-humanos pesquisados (LATOUR, 2001). Essa relação não é excludente, mas só pode ser compreendida a partir do outro, por isso o hífen, que separa os termos e, ao mesmo tempo, os une. Essa combinação dicotômica é expressa pela dominação do primeiro pelo segundo, já que as relações são sempre desiguais, sendo que o fluxo de matéria-prima bruta destinado ao primeiro, o pesquisador, é enorme, e o contrário é representado por um fluxo de manufatura dessa matéria-prima.




    Nas Ciências Ambientais não seria diferente. Por representar a parcela dos cientistas que se engajaram com o compromisso “ambiental”, a prática científica está intimamente ligada ao discurso de desenvolvimento sustentável, de sustentabilidade, de economia verde e de seus derivados. Em tal discurso, dicotomias como centro-periferia e desenvolvimento-subdesenvolvimento estão presentes na medida em que não se critica as bases da crise ambiental e econômica e, em suas propostas, surge o mesmo desenvolvimento causador da crise de roupagem verde (GODOY, 2012). Se a ciência vem ao encontro da ideologia dominante na sociedade moderna, que torna o desenvolvimento tecnológico essencial para a reprodução social, torna-se paradoxal à própria prática científica questionar a necessidade de se desenvolver a qualquer custo. Esse paradoxo gera uma ciência ambiental amparada em críticas brandas que, em sua maioria, sugerem uma mudança superficial e, assim, não alcançam o cerne da questão: uma mudança estrutural e sistêmica.




    Com efeito, nesse texto discutiu-se o papel da ciência ao estigmatizar um grupo social, a serviço de uma ideologia dominante que, ainda hoje, promove a perpetuação e a capilarização dessa estigmatização na sociedade. Nessa perspectiva, por se tratar de uma instituição científica – apoiada na racionalidade, conforme citado acima – as Ciências Ambientais são responsáveis por essa perpetuação do estigma atribuído ao caboclo.




    É urgente compreender, a exemplo do exercício proposto por este artigo, como esse processo contribuiu para transformar uma maioria da sociedade (em termos de número populacional) em uma minoria (em questão de representatividade política). Compreender essa dinâmica pode ensejar a subversão dessa relação incongruente. Para além da discussão de modelos de governo, como é caso do Brasil e sua “democracia representativa”, devemos lançar nosso olhar para possibilidades de empoderamento e autonomia representativa dos povos pormenorizados. Nesse ínterim, a ciência pode deixar seu papel de algoz e conferir voz àqueles que foram silenciados por anos de dominação/exploração, podados por uma colonialidade do poder e do saber.




    Por meio de uma perspectiva científica “de dentro para fora”, há metodologias e epistemes debatidas para este fim, como a proposta de Boaventura de Sousa Santos (2007), em relação à ecologia de saberes, e a autodenominação proposta por Richard Pace (2006). Neste esteio, há discussões avançadas sobre a integração das minorias da América Latina, apoiadas por intelectuais que percebem nesse movimento uma r-existência ao modelo dominador/dominado. De fato, todas essas propostas fazem referência a um momento subsequente à tomada de consciência do cientista/pesquisador, que esclarece sua importância enquanto produtor de conhecimento e potencial detentor das sementes de mudança dentro das ciências. Trata-se, com efeito, de um momento ulterior – ou concomitante – à ruptura do caráter positivista e hegemônico do conhecimento científico em relação aos outros saberes.




    Em consonância a esta forma de (des)construção do conhecimento, pode-se igualmente questionar a forma como se produz ciência dentro das universidades, ou como as universidades (de)formam os cientistas. Tal debate é exposto por Boaventura de Sousa Santos, em obras que se preocupam em refletir sobre como seria possível reocupar a universidade democraticamente, para que ela se torne o palco de aglomeração e profusão dessas diversas racionalidades.




    Na verdade, a identidade constrói-se a partir da alteridade, afinal, somente um ser, ou um grupo, é capaz de “produzir” a ideia de si mesmo. Embora haja essa importância do outro na formação do “eu”, o “eu” não é definido pelo outro, mas a partir do outro. Essa sutil diferença que aparenta, equivocadamente, ser apenas semântica, é, na verdade, ontológica e carrega em si o germe da autodenominação. Eu sou a partir do que o outro não é. O outro é a partir do que eu vejo nele e, se eu vejo, é através do meu ponto de vista, que, também, já imbui o outro de julgamentos e juízos de valores. A autodenominação é ter a “liberdade” de se descobrir e se caracterizar a partir da sua própria compreensão do mundo e da percepção de alteridades – o que vem de encontro ao que ocorreu com o estigma atribuído ao caboclo. Desde a sua primeira utilização, o caboclo serviu para o “eu” designar o “outro” e, diante desta perspectiva deturpada pelo contexto cultural e histórico em que se encontravam, o “um” não teve a chance de se entender como esse “outro”. A falta de identificação da população com este termo pode ser vista em Pace (2006), Lima (1999) e Lima-Ayres (1992).




    Para (não) concluir




    Como ficou claro nas reflexões aqui propostas, o termo “caboclo” é largamente utilizado pelas Ciências Ambientais e cada autor se propõe a tratá-lo de uma forma específica, de acordo com o seu contexto e as referências consultadas. Os motivadores de cada grupo de autores são diferentes, mas, em relação aos artigos fundamentados nas Ciências Ambientais, nota-se que todos possuem um denominador em comum: a colonialidade do saber. Assim, cada grupo demonstra o quão imerso está nessa colonialidade: quanto mais se atêm ao conceito, mais presos ficam a essa visão distorcida do mundo; quanto mais questionam a capacidade de um simples termo designar toda a gama de diversidade dos povos da Amazônia, mais próximos da descolonialidade estão.




    Sendo assim, este artigo se propôs a entender como esse gradiente de colonialidade do saber se estabelece no fazer ciência. Dessa forma, detectou-se que, apesar de serem uma área relativamente nova, as Ciências Ambientais estão fundamentadas em práticas que se construíram sob a égide de uma racionalidade que imprimia um pensamento único, a serviço de um poder hegemônico, influenciando, assim, a pesquisa atual nesta área do saber. Foi esta episteme racional moderna que moldou não somente uma identidade para os povos amazônidas, mas também o que entendemos como Amazônia.




    Toda a relação entre sujeito da pesquisa e pesquisador também foi erigida sobre estes pilares da colonialidade do saber. Assim, imprimiu-se uma relação desigual de poder entre essas duas entidades da ciência, na qual a hierarquia determina que o pesquisador é o portador da voz e do conhecimento legítimo, o que oblitera os diversos saberes do povo e inibe a voz do próprio sujeito-objeto, apesar de ser ele o “fornecedor” principal das informações de uma pesquisa de campo.




    Diante de todas as situações que foram evidenciadas a partir da pesquisa do presente trabalho, propõe-se o Direito à Ciência – em analogia à proposta de David Harvey: o Direito à Cidade – que pode proporcionar o fortalecimento da descolonialidade e da autodenominação, uma reapropriação consciente das manifestações populares, ensejando uma ciência inclusiva e diversificada. São possibilidades que fortalecem um projeto de resistência das populações interioranas da Amazônia, fenômeno também descrito Porto-Gonçalves e Araujo Quental (2012), sob uma grafia provocadora “r-existência”, pois antevê uma mudança no seu próprio modo de existir no mundo a partir de uma resistência ao grupo hegemônico homogeneizador.




    Com efeito, o final deste texto objetiva deixar a mensagem da busca pela dinâmica na ciência, pois nada é absoluto; tudo neste mundo científico é relativo, pois é relatado e analisado a partir de pontos de vista. Portanto, em resumo do que foi apresentado, objetivou-se explicar o contexto da formação de uma identidade imposta durante o período colonial brasileiro, assim como a sua replicação até os dias atuais, especificamente no cenário das publicações das Ciências Ambientais. A partir da compreensão deste contexto, nos permitimos propor algumas soluções que, possivelmente, são capazes de dirimir os problemas salientados, oriundos de uma ciência erigida sobre a colonialidade do saber, a qual se apresenta como parte do problema, mas, também, como possibilidade de solução, a fim de garantir o tão almejado Direito à Ciência.
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    Introdução




    O debate sobre o cabelo afro direciona a discussão para as construções dos processos identitários, mais especificamente, da identidade negra. Neste trabalho compreendemos que a construção da identidade e do reconhecimento são processos sociais que se configuram e reconfiguram dialeticamente pela ação do sujeito como participante ativo na construção da realidade. Nesse sentido Taylor (1998) explica que as identidades, por não possuírem existência em si mesmas, dependem do reconhecimento externo para que se construam. Isso implica dizer que, se um indivíduo ou grupo social não é reconhecido pelos outros, a sua formação identitária será construída em um contexto desfavorável de desvalorização.




    Compreendendo o reconhecimento social na existência humana, torna-se fundamental à discussão sobre a condição da população negra no Brasil que vivencia, ainda hoje, os resquícios da desigualdade, pertencendo ao grupo com os menores salários, além de estarem presentes no top dos índices de assassinatos. É sabido que, mesmo após a escravidão, os mecanismos de opressões e anulações dos corpos negros se perpetuaram na construção da cultura brasileira e ao longo dos séculos o cabelo se tornou um elemento visível de caráter identitário, ultrapassando sua função biológica ao assumir significados estéticos, sociais, culturais, religiosos e políticos. As formas para o uso do cabelo trazem diferentes leituras dependendo da cultura, pois “em todas as civilizações o comprimento do cabelo, a presença ou ausência e o estilo do penteado, têm tido um papel importante em revelar a ocupação do indivíduo, o status profissional, conduta moral, sexo, idade e estado marital” (DAL’PIZZOLI; PSCHEIDT, 2010, p.4).




    Desse modo, e compreendendo o cabelo enquanto elemento simbólico que constrói o corpo negro, é possível analisá-lo como elemento importante no entendimento da estética negra e do reconhecimento étnico da relação do negro com a sociedade. Mattos (2015) enfatiza o cabelo não só como um marcador de valorização, mas também como um elemento através do qual se resgata a autoestima de jovens negros/as. A autora também chama a atenção para o empoderamento estético-político que os movimentos negros e mais recentemente as redes sociais têm proporcionado para a construção de uma estética negra enquanto ato político.




    De acordo com Nascimento (2007) a juventude negra tem se empenhado na desconstrução de estereótipos e preconceitos relacionados a símbolos que representam a população negra. Há uma nova geração de jovens negros e negras que têm mostrado a estética negra como símbolo de empoderamento, utilizando os espaços na mídia para reafirmar a sua negritude ressignificando a sua estética e apresentando imagens de si através de aspectos que fortalecem a sua identidade, a exemplo do cabelo (VIANA & SANTOS, 2018).




    Na década de 60 o movimento black power surgiu como um movimento político e identitário marcado pelo uso do cabelo natural como enfrentamento a uma imposição estética eurocêntrica (COUTINHO, 2011). O slogan do movimento black power, black is beatiful (traduzinho “o negro é lindo”), demarcava os objetivos do grupo ao criticar e desafiar o racismo branco e a mentalidade colonizada dos negros ao alterarem a forma dos seus cabelos para se aproximarem da estética branca. Hooks (2005) destaca este momento como um marco, no qual os penteados afros, principalmente o black, entraram na moda como símbolo de resistência cultural à opressão racista, sendo considerado uma celebração na condição do ser negra/o.




    Buscaremos aqui compreender como a construção da identidade racial se dá através da relação com outros sujeitos e com o contexto social em que os mesmos estão inseridos. Na compreensão da importância do cabelo afro enquanto parte de um corpo social, este trabalho buscou analisar as narrativas das/os jovens participantes e a sua influência na construção do empoderamento e afirmação identitária. Outro ponto importante de reflexão a partir do lugar que a pesquisa nos colocou, diz respeito à compreensão de como os processos de socialização familiar, social e escolar, assim como as sociabilidades dentro e fora da escola participam da construção das identidades étnico-raciais e como são significadas pelos jovens.




    Referencial Teórico




    O conceito de identidade, na perspectiva de Stuart Hall (2001), historicamente vem se constituindo com base em três momentos: o sujeito do Iluminismo, como um sujeito totalmente centrado, unificado e que permanece o mesmo desde o nascimento; diferente do sujeito sociológico que possui a sua identidade em movimento a partir da compilação de outras identidades, até o sujeito pós-moderno, cuja identidade se desenha com base na noção de pluralidade. A identidade na pós-modernidade caracteriza-se, desse modo, como uma identidade não-fixa que se reconfigura a partir da interação com o mundo interno, externo e as suas manifestações culturais.




    É possível analisar a relação da identidade com o reconhecimento a partir de um novo olhar que surge com a modernidade, considerando que a identidade de um indivíduo estava diretamente ligada à sua posição social, em que se desenhava uma espécie de determinação prévia de uma identidade e a noção de reconhecimento não se configurava em uma problemática.




    Taylor (1998) aponta que existe uma característica dialógica na relação entre a identidade e o reconhecimento, sendo a linguagem um elemento fundamental para a nossa interação enquanto “verdadeiros agentes humanos”. Vale frisar que, para o autor, a linguagem não está restrita ao uso de palavras e expressões verbais, mas compreende “não só as palavras que proferimos, mas também outros modos de expressão através dos quais nos definimos, incluindo as linguagens da arte, do gesto, do amor, e de outras do gênero” (p. 52). Isso porque as pessoas não aprendem sozinhas as linguagens necessárias à autodefinição, mas através da interação com aqueles que são importantes para nós. “A formação da mente humana é, neste sentido, não monológica, não algo que se consiga sozinho, mas dialógica” (p.55 e 53).




    O autor sinaliza, ainda, para a importância de compreender a linguagem não apenas como um aspecto na formação do sujeito, mas por toda a sua representação na constituição do sujeito através da sua história de vida, pois




    não nos limitamos a aprender as linguagens em diálogo para, depois, continuarmos a usá-la para os nossos próprios fins. [...] não é assim que se passa com as questões importantes, como a definição da nossa identidade. Definimo-la sempre em diálogo sobre, e, por vezes, contra, as coisas que os nossos outros-importantes querem ver assumidas em nós. Mesmo depois de deixarmos para trás alguns desses outros importantes – os nossos pais, por exemplo – e de eles desaparecerem das nossas vidas, o diálogo com eles continua para o resto de nossas vidas (Taylor, 1998, p. 53).




    Baseado neste argumento é que o autor defende o lugar do diálogo na nossa construção, pois enquanto seres dialógicos, estamos em uma rede de conexões que nos interligam com outras linguagens. A história singular e social entrecruza-se em cada indivíduo, promovendo um movimento contínuo que pode causar influências no modo de agir e pensar. Além disso, Taylor (1998) ressalta que a identidade presume rompimentos monológicos para com a existência dialógica que é consequência de um desejo de libertação de si através do contato com o outro.




    Essa noção sobre a experiência dialógica nos leva a compreender a identidade como aquilo que nós somos e de como o nosso contexto, que é atravessado por nossos gostos, desejos, opiniões e aspirações, criará contornos nessa construção identitária. Além disso, o autor sinaliza para os vínculos formados com pessoas no convívio, construindo uma rede de símbolos e significados que passam a fazer parte dessa identidade.




    A partir do século XIX e XX o reconhecimento passou a ser discutido e reivindicado no plano íntimo e social. Isso ocorre porque no nível íntimo “é fácil verificar até que ponto uma identidade original necessita e é vulnerável ao reconhecimento concedido, ou não, pelos outros importantes” (Taylor, 1998, p. 56). Entretanto no nível social Taylor alerta para o contraponto, pois




    a noção de que as identidades se formam através do diálogo aberto, que elas são imperfeitas quando avaliadas à luz de um guião predefinido, tem contribuído para tornar a política do reconhecimento mais central e marcante. [...] O reconhecimento igualitário não é apenas a situação adequada para uma sociedade democrática saudável. A sua recusa pode prejudicar as pessoas visadas, segundo uma perspectiva moderna generalizada, como eu já referi no início. A projeção de uma imagem do outro como ser inferior e desprezível pode, realmente, ter um efeito de distorção e de opressão, ao ponto de essa imagem ser interiorizada (Taylor, 1998, p. 56 e 57).




    Taylor (1998) explica que as identidades não possuem existência por si mesmas e dependem do reconhecimento externo para que se formem. Isso implica dizer que, se um indivíduo ou grupo social não é reconhecido pelos outros, a sua formação identitária será construída em um contexto desfavorável, de desvalorização. Além disso o autor sinaliza que o reconhecimento deturpado causa danos às pessoas e/ou grupos sociais, aprisionando-os em uma alternativa distorcida e redutora. O reconhecimento social é, desse modo, uma necessidade fundamental: “o devido reconhecimento não é uma cortesia que devemos conceder às pessoas. É uma necessidade humana vital” (TAYLOR, 1998, p. 241- 242).




    Conforme sinalizado, o autor sustenta a relação entre a identidade e o reconhecimento considerando a inclinação dialógica como uma das características fundamentais da experiência humana, constatando a função da linguagem no processo de formação humana (TAYLOR, 1998). Assim, a identidade individual não se constrói de forma isolada, mas na interação dialógica com outras identidades e com o contexto social, no entanto, nessa interação despontam hierarquias sociais.




    As contribuições de Taylor acerca do reconhecimento na formação identitária corroboram com as de Fanon (2008), indicando o papel fundamental do olhar do outro na construção da identidade. Mais especificamente se tratando da identidade negra, o reconhecimento transita por entre os significados socialmente e hierarquicamente construídos que moldam um ‘ser negro’ resultante desse diálogo contínuo no meio social.




    O ‘ser negro’ é apontado por Fanon (2008) como a consequência de uma relação com o outro. Para ele, a necessidade de se afirmar e se reconhecer surge com a falta de espelho, que segundo o autor, se estabelece na relação com o branco: “Enquanto o negro estiver em casa não precisará, salvo por ocasião de pequenas lutas intestinais, confirmar seu ser diante de um outro” (FANON, 2008, p. 103). A compreensão da importância do outro na constituição de si é compartilhada por Souza (2000) que especifica que o reconhecimento do outro é capaz de promover aceitação.




    o sujeito deve ser visto como alguém que, precisamente mediante a aceitação por parte de outros sujeitos de suas capacidades e qualidades, se sente reconhecido e consequentemente em comunhão com estes (Souza, 2000, p. 97).




    Nesse contato com o outro, Taylor mostra o reconhecimento como fundamental e relevante no debate sobre construção identitária. Compreendemos identidade aqui como a maneira com que uma pessoa se define e que se entrelaça com a construção identitária de outros indivíduos, possibilitando que o sujeito se enxergue enquanto pertencente a uma determinada sociedade. Assim, para Taylor,




    a tese consiste no facto de a nossa identidade ser formada, em parte, pela existência ou inexistência de reconhecimento e, muitas vezes, pelo reconhecimento incorrecto dos outros, podendo uma pessoa ou grupo de pessoas serem realmente prejudicadas, serem alvo de verdadeira distorção, se aqueles que os rodeiam reflectirem uma imagem limitativa, de inferioridade ou de desprezo por eles mesmos. O não reconhecimento ou reconhecimento incorrecto podem afectar negativamente, podem ser uma forma de agressão, reduzindo a pessoa a uma maneira de ser falsa, distorcida, que a restringe (Taylor, 1998, p. 45).




    Se é através do reconhecimento que os sujeitos constroem a sua identidade e se constituem enquanto seres humanos no mundo e que um reconhecimento realizado de forma negativa pode criar distorções na percepção dos indivíduos, é possível presumir que a construção de uma identidade racial entre jovens negros sofre com a carga socializadora, impactando nas suas vidas e conferindo-lhes uma condição de subalternidade em detrimento de outros grupos sociais.




    A partir dessas discussões, é possível perceber que o processo de construção identitária da mulher negra recebe interferências racistas através de um sistema estrutural que marginaliza a estética negra e impõe um padrão de beleza eurocêntrico. Nas palavras de Gomes:




    “O corpo humano e seu fenótipo forneceram os dados a partir dos quais foram formuladas teorias que escalonaram os seres humanos. Delegaram às chamadas raças brancas o lugar de paradigma de beleza, o ápice da pirâmide estética e relegou às raças não brancas, especialmente a negra, a base da sua hierarquização — pode-se citar outras esferas da hierarquização como as das qualidades morais e intelectuais. Neste sentido, percebemos que características físicas são lastro, substrato material de qualquer processo de construção identitária, especialmente num jogo imbricado onde raça, cor e estigmas misturam-se e colocam os negros em severas desvantagens representacionais” (GOMES, 2015, p. 08).




    Por conseguinte, os movimentos de valorização da estética negra se desenham como importantes demarcadores contrapondo a padronização da beleza pautada na estética europeia, além de fortalecer os traços negros e todos os elementos que os compõe, a exemplo dos cabelos. De acordo com Nilma:




    “O cabelo e o corpo são pensados pela cultura. Nesse sentido, o cabelo crespo o corpo negro podem ser considerados expressões e suportes simbólicos da identidade negra no Brasil. Juntos, eles possibilitam a construção social, cultural, política e ideológica de uma expressão criada no seio da comunidade negra: a beleza negra. Por isso não podem ser considerados simplesmente como dados biológicos”. (GOMES, 2012, p. 02).




    A valorização da estética negra é um meio de fortalecimento também dos indivíduos ampliando o objetivo do movimento negro contra a lógica hegemônica. Gomes (2002) destaca o cabelo como elemento importante no conflito que envolve brancos e negros. A autora enfatiza que “ver o cabelo do negro como “ruim” e do branco como “bom” expressa um conflito. Por isso, mudar o cabelo pode significar a tentativa do negro de sair do lugar da inferioridade ou a introjeção deste” (GOMES, 2002. p.03) e essa transição, como explica a autora, pode ser entendido como um processo de reconstrução da identidade ao conferir ao cabelo crespo/cacheado, outro significado.




    Taylor coloca a política do reconhecimento no centro da vida social acontecendo em dois âmbitos: na esfera da intimidade e na esfera social. A primeira esfera se caracteriza como aquela onde se constrói a identidade individual pela apreensão dos significados, já a segunda se define pelo espaço no qual a política do reconhecimento se constrói. Nesse sentido Appiah (1998) comenta que a identidade pessoal de cada indivíduo se desenha em duas dimensões principais. Há uma dimensão coletiva onde há uma intersecção das suas identidades coletivas e há uma dimensão pessoal que diz respeito às características sociais e moralmente importantes.




    Appiah também explica que as identidades coletivas proporcionam o que o autor define como manuscritos, que dizem respeito as narrativas sobre e pelas quais os indivíduos podem moldar seus planos ao narrar as suas histórias de vida. Ou seja, “transculturalmente importa às pessoas que as suas vidas tenham uma determinada unidade narrativa; querem ser capazes de contar a história das suas vidas que faça sentido” (Appiah, 1998, p. 176).




    Essa relação com o outro e com a cultura, promove a construção da subjetividade organizando-a interna e externamente através das narrativas. É através do contexto que o sujeito estabelece a diferenciação de si e do outro, construindo a sua identidade a partir das referências culturais a que tem acesso (JOVCHELOVITCH, 2008). O senso de identidade se expressa na forma de histórias que ao serem vividas, contadas e recontadas permite a compreensão da sua natureza narrativa. A autora expressa em suas indagações que a construção de narrativas que atribuem identidade a uma comunidade, produzindo a experiência de pertencimento.




    Desse modo, nossa abordagem das práticas narrativas aqui nesse estudo, explora a sua dimensão de criação, onde o narrar toma a proporção de apresentação em que o indivíduo ativa mecanismo para a reorganização de si, através das rupturas e tensões provocadas no contato com o outro. Especificamente acerca dos jovens negros, esse comportamento de vivência em grupo promove fortalecimento entre os sujeitos, permitindo uma postura de enfrentamento que é adotada para denunciar e combater o racismo, além de afirmar sua negritude, tendo o cabelo afro como forte elemento estético.




    A dialogicidade tanto na teoria, quanto na pesquisa (Marková, 2003; Germano e Bessa, 2010; Accorssi, Scarparo, Pizzinato, 2014) leva em consideração a construção conjunta da realidade e as formas subjetivas da experiência social, no diálogo interno/externo entre o eu e o outro. A perspectiva que assumimos aqui é de que as experiências coletivas (externas) reverberam internamente, reconfigurando as subjetividades e as posições que o eu assume socialmente. Partindo do princípio de que as identidades não são entidades a priori, nem estáticas, a dialogia questiona as concepções estereotipadas, apresentando como alternativa a concepção de um self dialógico, narrativamente estruturado, multifacetado e descentralizado, que se apresenta como uma polifonia de vozes sociais e internalizadas (consonantes e dissonantes) em constante diálogo (Santos e Gomes, 2010).




    Consideramos que o diálogo construído com os jovens acerca da temática racial pode provocar rupturas e descontinuidades na percepção de si, causando um processo de auto-organização semiótica (Zittoun, 2012), possibilitando, assim, novos posicionamentos e mudanças de significados e sentidos construídos no decorrer da pesquisa. Os efeitos produzidos pela pesquisa com jovens evidenciam a importância do lugar de fala e de escuta que se estabeleceram entre pesquisadoras e jovens, apostando na construção dialógica e na bidirecionalidade. Para Marková (2003) a dialogicidade se baseia na ética do compromisso, da corresponsabilidade e da responsividade.




    Percurso Metodológico




    A partir da abordagem dialógica, fundamentada na perspectiva sócio-histórica, buscou-se compreender a construção identitária das/os participantes, por meio dos sentidos construídos dialogicamente na relação entre os jovens nos grupos de discussão. Atribui-se, pois, aos participantes da pesquisa a condição de sujeitos, configurados histórica e culturalmente, cuja construção subjetiva se dá nas interações com os outros, incluindo-se aí a pesquisadora.




    Refletindo sobre a sua própria trajetória, a pesquisadora imergiu nos caminhos da pesquisa, em aproximação com os as(os) jovens participantes, buscando nos processos de identificação, a vinculação com o campo. Dentre os comportamentos que um pesquisador(a) precisa adotar, Dayrell (2001) destaca a importância do olhar compreensivo acerca da diversidade, principalmente em se tratando de jovens, pois para além de estudantes, carregam consigo um conjunto de experiências sociais que influenciam as relações escolares.




    A aproximação e inserção no campo foi definida em quatro etapas que assim se deram: 1) visitas iniciais à instituição e os responsáveis pela organização escolar: diretores, coordenadoras pedagógicas, professoras(es) e a psicóloga voluntária. Nesta etapa, me reuni com esses profissionais para compreender a dinâmica do campo, sua rotina e estabelecer qual a melhor forma de desenvolver a pesquisa. 2) Rodas de conversa para estabelecer os primeiros contatos com os jovens previamente selecionados pela instituição. 3) Grupos de discussão com os participantes selecionados, seguindo os seguintes critérios: jovens estudantes que compareceram nas rodas de conversa e demonstraram interesse em permanecer no grupo e, por fim, a etapa 4) Entrevistas narrativas com dois participantes (um jovem e uma jovem) que buscou aprofundar a compreensão do efeito de algumas vivências e experiências pessoais que não puderam ser discutidas no grupo.




    Como estratégia na produção de dados, foi escolhido o grupo de discussão por ser o método mais adequado para essa pesquisa, uma vez que tomamos como base a abordagem dialógica, compreendendo que a interação com os outros sujeitos sociais pode promover uma maior noção de coletividade e compreensão de si. O grupo de discussão viabiliza um contexto com mais diálogo e conversação, favorecendo uma maior interação entre as(os) participantes, além da apreensão de experiências e opiniões acerca de determinadas temáticas (CALLEJO, 2001).




    Desse modo, foram realizados 18 encontros de grupos de discussão e 2 entrevistas individuais com dois participantes para aprofundamento de questões específicas que emergiram em campo. Os grupos ocorriam semanalmente com duração aproximada de uma hora e trinta minutos. Os encontros iniciavam com discussão livre sobre o dia a dia até serem colocadas situações referentes a temática da pesquisa. Nessa perspectiva, assume-se a compreensão de Ferreira (2017) sobre a pesquisa com jovens necessitar de uma aproximação amigável, buscando compreender as realidades subjetivas dos jovens ouvindo o que os próprios têm para contar.




    O processo de análise, tomando como base o método documentário de interpretação, considera a necessidade de apreensão da perspectiva do sujeito através dos elementos constituintes de sua visão de mundo que requer uma mudança de postura do pesquisador, direcionando seu foco de análise deixando de questionar o que é determinada realidade, para adotar a pergunta como se constitui tal realidade social, centrando o seu foco no sujeito inserido no contexto (WELLER, 2005). Desse modo, após a transcrição dos grupos e entrevistas, deixar os sentidos de as narrativas aflorarem para, assim, organizar as categorias através de mapa conceitual que permitiu a visualização dos sentidos produzidos nos encontros acerca da temática racial.




    Participantes




    Participaram dessa pesquisa 15 jovens do sexo feminino e 4 do sexo masculino, alunas(os) do ensino médio no turno matutino, de uma escola. As meninas estiveram presentes nos encontros muito mais que os meninos, demonstrando maior interesse na discussão sobre a temática racial/identitária.




    Discutindo os dados




    Ao longo das discussões, diferentes temáticas foram abordadas e remetem a construção de uma identidade racial atravessada por diferentes aspectos do cotidiano. Nessa direção, o cabelo aparece nos discursos enquanto elemento importante na percepção e construção identitária. Dentro das vivências em campo, o cabelo se apresentou como signo político e social através do qual surgem as primeiras reflexões sobre a cor, bem como as primeiras formas de preconceito. O cabelo, aqui, é compreendido como algo que se resgata, do qual se apropria e corajosamente se assume na sua forma natural: crespo/cacheado.




    Na verdade, foi quando eu resolvi deixar o cabelo natural que comecei a ouvir que estava parecendo uma “neguinha”. Antes disso, eu não lembro de ter escutado nada do tipo. (Grupo de discussão 01 – jovem do sexo feminino 10/07/2018)




    Os relatos de racismo sofrido a partir da escolha pela naturalização do cabelo, demonstra a importância desse elemento enquanto definidor identitária e pode ser utilizado para compreender as relações entre o negro e a sociedade. King (2015) destaca o cabelo enquanto parte marcante na construção da beleza feminina e fornece informações sobre as características de cada indivíduo, definindo uma “moldura” do rosto na construção de uma expressão simbólica vinculados a um contexto sociocultural.
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